Cartório da 2ª Vara da Comarca de Miracema
Juíza: Renata Palheiro Mendes de Almeida 
Processo  0000220-23.2002.8.19.0034/2002.034.000592-4
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DE MIRACEMA 2ª VARA Processos nº 2000.034.000080-6 2000.034.000081-8 2000.034.000082-0 2001.034.000156-4 2001.034.000157-6 2002.034.000592-4 Réu: Jorge da Silva Felix SENTENÇA I- Relatório Em todos os seis processos, o Ministério Público ofereceu denúncia em face de Jorge da Silva Felix pela prática do crime tipificado no artigo 180, §§ 1º e 2º do Código Penal. I.1) Processo nº 2000.034.000080-6 Segundo a denúncia, em resumo, no dia 09.09.1999, durante a madrugada, terceira pessoa não identificada, penetrou no interior da residência de Gerli da Silva Pires, situada na Rua Esmeraldina Caldas de Souza, nº 30, Santa Tereza, nesta cidade, e de lá subtraiu um televisor de 14 polegadas, marca Sanyo, série 9510005504T028. Além da televisão mencionada, foi furtado também, na mesma ocasião, um vídeo de quatro cabeças, também da marca Sanyo. Consta, ainda, da denúncia que, posteriormente, a televisão supra referida foi adquirida pelo réu e utilizada em proveito próprio em seu comércio (v. fls.26), sendo que devia saber ser o bem produto de crime, inclusive, pela condição de quem lhe vendeu a mercadoria. A denúncia veio acompanhada do Inquérito Policial de fls. 01C/31. Recebida a denúncia a fls. 01A, em 21/09/2000. FAC do réu a fls.71/75. O réu foi interrogado a fls. 77. Copia de Alvará de Soltura expedido pela 6ª Câmara Criminal em favor do acusado a fls. 81. Defesa prévia a fls.85/88. Assentada de audiência, na qual foram ouvidas duas testemunhas arroladas na denúncia (fls. 105/107). Assentada de audiência, na qual foi ouvida uma testemunha arrolada na denúncia (fls. 110/112). O Ministério Público, a fls.124, nada requereu em diligências. A Defesa, a fls.126/127, requereu a juntada de petição com documentos em anexo. Alegações Finais do Ministério Público, a fls. 141/145, requerendo a condenação do réu nos exatos termos da denúncia e o reconhecimento da continuidade delitiva. Alegações Finais da defesa, a fls.153/154, aduzindo que o §1º do art. 180 do CP é inconstitucional, já que o legislador não poderia atribuir ao ´dever ser do autor mais valor do que a sua ação de saber´, razão pela qual, a denúncia deveria ser rejeitada. Sustentou, ainda, que o depoimento de Welington não tem valor e não serve de supedâneo para uma sentença condenatória, já que se trata de um menor que declarou ´ser viciado´ na Delegacia de Polícia e que prestou diversos depoimentos contraditórios. Alegou que noventa e cinco por cento dos bens apreendidos pelos agentes policiais, quando das diligências realizadas em seu comércio e residência, foram devolvidos que o réu, que exerce seu comércio há anos, nunca tendo se envolvido com qualquer atividade criminosa. Requereu, portanto, a absolvição do réu, por falta de provas hábeis aos fins condenatórios, e subsidiariamente a desclassificação do delito para modalidade de ´receptação culposa´. I.2) Processo nº 2000.034.000081-8 Segundo a denúncia, no dia 24.04.2000, terceira pessoa não identificada, subtraiu do interior da residência de Rodrigo Valle Tostes, situada na Rua Barroso de Carvalho, nº280, centro, nesta cidade, um relógio da marca Citizen, modelo analog quartz multi chronograph, nº 420.1345, consoante declarações de fls. 04/05 e auto de entrega de fl. 07. Consta, ainda, da denúncia que, posteriormente, em data e local não determinados, foi o relógio supra referido adquirido pelo réu e utilizado em proveito próprio em seu comércio, localizado em sua residência, sendo que sabia ou, ao menos, devia saber ser o objeto produto de crime, inclusive, pela condição de quem lhe vendeu a mercadoria. A denúncia veio acompanhada do Inquérito Policial de fls. 03/21 e foi recebida, a fls. 25, em 26/10/2000. O réu foi interrogado a fls. 48. Defesa prévia a fls.54/56. Assentada de audiência, na qual foram ouvidas duas testemunhas arroladas na denúncia (fls. 78/80). O Ministério Público, a fls.103, nada requereu em diligências. A Defesa, a fls.105/107 requereu a juntada de petição com documentos em anexo. Alegações Finais do Ministério Público, a fls. 109/113, requerendo a condenação do réu nos exatos termos da denúncia e o reconhecimento da continuidade delitiva. Alegações Finais da defesa a fls.121/123, aduzindo que o §1º do art. 180 do CP é inconstitucional, já que o legislador não poderia atribuir ao ´dever ser do autor mais valor do que a sua ação de saber´, razão pela qual, a denúncia deveria ser rejeitada. Sustentou, ainda, que noventa e cinco por cento dos bens apreendidos pelos agentes policiais, quando das diligências realizadas em seu comércio e residência, foram devolvidos que o réu, que exerce seu comércio há anos, nunca tendo se envolvido com qualquer atividade criminosa. Requereu, portanto, a absolvição do réu, por falta de provas hábeis aos fins condenatórios, e subsidiariamente a desclassificação do delito para modalidade de ´receptação culposa´. I.3) Processo nº 2000.034.000082-0 Segundo a denúncia, no dia 06.05.2000, por volta das 05:00 horas, terceira pessoa não identificada, subtraiu, do interior da residência de Terezinha Lucia Costa Novaes, situada na Rua Antonio Mendes Linhares (Vila Sueli) nº 60, nesta cidade, um relógio da marca ´Guess´, uma pulseira de metal branco com detalhes em dourado, um cordão de ouro com três pingentes, um brinco de ouro, além da quantia em espécie de R$ 180,00 (cento e oitenta reais). Consta, ainda, da denúncia que, posteriormente, em data e local não determinados, foi o relógio supra referido adquirido pelo réu e utilizado em proveito próprio em seu comércio, localizado em sua residência, sendo que sabia ou, ao menos, devia saber ser o objeto produto de crime, inclusive, pela condição de quem lhe vendeu a mercadoria. A denúncia veio acompanhada do Inquérito Policial de fls. 03/20 e foi recebida, a fls. 29, em 26/10/2000. FAC do réu a fls.46/50. O réu foi interrogado a fls. 51. Defesa prévia a fls.57/59. Assentada de audiência, na qual foram ouvidas duas testemunhas arroladas na denúncia (fls. 70/72). Assentada de audiência, na qual foram ouvidas três testemunhas arroladas na denúncia (fls. 75/79). O Ministério Público, a fls.89, nada requereu em diligências. A Defesa, a fls.90/92 requereu a juntada de petição com documentos em anexo. Alegações Finais do Ministério Público, a fls. 93/97, requerendo a condenação do réu nos exatos termos da denúncia e o reconhecimento da continuidade delitiva. Alegações Finais da defesa, a fls.105/107, aduzindo que o §1º do art. 180 do CP é inconstitucional, já que o legislador não poderia atribuir ao ´dever ser do autor mais valor do que a sua ação de saber´, razão pela qual, a denúncia deveria ser rejeitada. Sustentou, ainda, que noventa e cinco por cento dos bens apreendidos pelos agentes policiais, quando das diligências realizadas em seu comércio e residência, foram devolvidos que o réu, que exerce seu comércio há anos, nunca tendo se envolvido com qualquer atividade criminosa. Requereu, portanto, a absolvição do réu, por falta de provas hábeis aos fins condenatórios, e subsidiariamente a desclassificação do delito para modalidade de ´receptação culposa´. I.4) Processo nº 2001.034.000156-4 Segundo a denúncia, no dia 20.12.1999, durante o período de repouso noturno, terceira pessoa não identificada, penetrou no interior da residência de Conceição Aquino Freire, situada na Rua dos Gabriéis, nº 271, nesta cidade e de lá subtraiu um liquidificador da marca Arno, um espremedor de frutas de marca Singer, um aparelho de som da marca Philips AM/CD/Toca Fitas, Dezoito CDs de cantores diversos e uma bolsa contendo, em seu interior, vários documentos. Consta, ainda, da denúncia que, posteriormente, o liquidificador, o aparelho de som e 03 (três) dentre os 18 (dezoito) CDS supra referidos, foram adquiridos pelo réu, que os utilizou em proveito próprio no seu comércio, localizado em sua residência, sendo que devia saber serem eles produtos de crime. A denúncia veio acompanhada do Inquérito Policial de fls. 04/32 e foi recebida, a fls. 02, em 09/01/2001. O réu foi interrogado a fls. 53. Defesa prévia a fls.54/56. Assentada de audiência, na qual foram ouvidas cinco testemunhas arroladas na denúncia (fls. 78/83). O Ministério Público requereu diligências a fls. 95. A Defesa requereu juntada de documentos a fls. 97/99. Alegações finais do Ministério Público, a fls.101/105, requerendo a condenação do réu nos exatos termos da denúncia e o reconhecimento da continuidade delitiva. Alegações finais da defesa, a fls.113/115, aduzindo que o §1º do art. 180 do CP é inconstitucional, já que o legislador não poderia atribuir ao ´dever ser do autor mais valor do que a sua ação de saber´, razão pela qual, a denúncia deveria ser rejeitada. Sustentou, ainda, que noventa e cinco por cento dos bens apreendidos pelos agentes policiais, quando das diligências realizadas em seu comércio e residência, foram devolvidos que o réu, que exerce seu comércio há anos, nunca tendo se envolvido com qualquer atividade criminosa. Requereu, portanto, a absolvição do réu, por falta de provas hábeis aos fins condenatórios, e subsidiariamente a desclassificação do delito para modalidade de ´receptação culposa´. I.5) Processo nº 2001.034.000157-6 Segundo a denúncia, no dia 15.08.1999, quatro pessoas não identificadas subtraíram, para si ou para outrem, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, 01(um) par de tênis, marca Mizuno, cor predominante branca com detalhes em azul, de Carlos Pereira Benedito, crime que foi objeto de RO nº 0053/99. Consta, ainda, da denúncia que, posteriormente, em data e local não determinados, foi o par de tênis supra referido adquirido pelo denunciado, que o utilizou em proveito próprio em seu comércio, localizado em sua residência, sendo que sabia ou, ao menos, devia saber ser o bem produto de crime, inclusive, pela condição de quem lhe vendeu a mercadoria. A denúncia veio acompanhada do Inquérito Policial de fls. 02C/23 e foi recebida, a fls. 02A, em 08/08/2001. O réu foi interrogado a fls. 30. Defesa prévia e Termos de Declaração a fls.31/40. Assentada de audiência de Sumário de Acusação, na qual foram ouvidas duas testemunhas, a fls. 45/47. FAC do réu a fls. 48/57. O Ministério Público, a fls.67, nada requereu em diligências. A Defesa, a fls.68/70, requereu a juntada de petição com documentos em anexo. Alegações Finais do Ministério Público a fls. 71/75, requerendo que seja julgada procedente a denúncia, para condenar o réu nas penas do artigo 180, §§1º e 2º, na forma do artigo 71 do Código Penal. Alegações Finais da defesa, a fls.193/194, aduzindo que o §1º do art. 180 do CP é inconstitucional, já que o legislador não poderia atribuir ao ´dever ser do autor mais valor do que a sua ação de saber´, razão pela qual, a denúncia deveria ser rejeitada. Sustentou, ainda, que noventa e cinco por cento dos bens apreendidos pelos agentes policiais, quando das diligências realizadas em seu comércio e residência, foram devolvidos que o réu, que exerce seu comércio há anos, nunca tendo se envolvido com qualquer atividade criminosa. Requereu, portanto, a absolvição do réu, por falta de provas hábeis aos fins condenatórios, e subsidiariamente a desclassificação do delito para modalidade de ´receptação culposa´. I.6) Processo nº 2002.034.000592-4: Segundo a denúncia, no dia 19.04.2000, por volta das 12:00 horas, Adriano da Silva de Paula, em comunhão de ações e desígnios com o inimputável Wellington Rodrigues de Oliveira, vulgo ´Deuzinho´, subtraíram, do interior do automóvel de propriedade de Gelbes Luiz Aguiar dos Reis, que se encontrava estacionado nas adjacências da rua Melchiades Picanço, um aparelho receptor de antena parabólica, marca Tecsat, modelo T 1200 satélite reciver, bem como os demais objetos descritos as fls. 03, consoante laudo de fls. 25 dos autos. Consta, ainda, da denúncia que, posteriormente, em data não determinada, porém próxima a data supra referida, o aparelho acima descrito foi adquirido dos meliantes pelo réu, no exercício de atividade comercial, mercado localizado em sua residência, sendo que devia saber ser o aparelho produto de crime, inclusive, pela condição de quem lhe vendeu a mercadoria, bem assim pelo preço oferecido à venda. Registre-se, que na residência do réu, local em que exerce sua atividade comercial, além do aparelho retro descrito, foram encontradas mais de uma centena e meia de outros bens móveis também receptados pelo réu, que deram origem a outros inquéritos policiais, conforme o demonstram as peças de fls. 25/30 e 35/38. A denúncia veio acompanhada do Inquérito Policial de fls. 03/56 e foi recebida a fls. 02, em 21/02/2002. O réu foi interrogado a fls. 66. Defesa prévia a fls.68/69. Assentada de audiência (fls. 72/76), na qual foram ouvidas duas testemunhas arroladas na denúncia. FAC a fls. 83/92 e 98/107. Despacho, a fls. 95, determinando o apensamento de todos os autos aos quais o réu responde pelo tipo do art. 180 e demais figuras do CP. O Ministério Público, a fls.122, desistiu da oitiva da testemunha faltante e aduziu que nada tem a requerer em diligências. A Defesa, a fls.123/124, esclareceu que não pretende ouvir testemunhas nem requerer diligências nestes autos, pleiteando o sobrestamento dos demais processos, dada as peculiaridades do caso. Alegações Finais do Ministério Público, a fls. 126/127, requerendo a condenação do réu nos exatos termos da denúncia e o reconhecimento da continuidade delitiva. Alegações da defesa, a fls.131/133, aduzindo, preliminarmente, que as ações penais ajuizadas pelo MP não têm cabimento, em face do que consta no art. 71 do CP, crime continuado, impondo-se a rejeição das imputações endereçadas ao réu, sob pena de nulidade. No mérito, aduziu que não há nada nos autos indicando que o réu adquiriu de Adriano e de Wellington um aparelho receptor de antena parabólica nas condições descritas na peça vestibular de denúncia. Alegou, ainda, que noventa e nove por cento dos bens apreendidos pelos agentes policiais, quando das diligências realizadas em seu comércio e residência, foram devolvidos a ele e que o §1º do art. 180 do CP é inconstitucional, já que o legislador não poderia atribuir ao ´dever ser do autor mais valor do que a sua ação de saber´, razão pela qual, em caso de condenação, deveria haver desclassificação do delito. É o relatório. Passo a decidir. II - Fundamentação Tratam-se de seis processos nos quais Jorge da Silva Felix é acusado de praticar crime de receptação qualificada (artigo 180, §§1º e 2º do Código Penal). Considerando haver continuidade delitiva (art. 71, CP), que os processos se encontram atualmente na mesma fase processual e que o despacho de fls. 95 do processo nº 2002.034.000592-4 determinou o apensamento de todos os autos aos quais o réu responde pelo tipo do art. 180 e demais figuras do CP, passo a reuni-los para julgamento único. Após a instrução criminal, verifica-se que a materialidade e a autoria delitiva ficaram comprovadas. Verifica-se dos autos dos processos aqui referidos que, através de operação conjunta procedida pela polícia militar e civil, os milicianos lograram encontrar no comércio do réu, mercado localizado em sua residência, mais de uma centena e meia de bens móveis, cuja propriedade não foi comprovada pelo réu. Em razão disso, o réu foi preso em flagrante e os objetos foram apreendidos. Após a apreensão, verificou-se que alguns dos bens apreendidos haviam sido furtados tempos antes, de acordo com inquéritos policiais que tramitavam na 137ª DP. Analisemos as peculiaridades de cada processo. 1) Processo nº 2000.034.000080-6: A fls. 27/30, consta o laudo de avaliação dos objetos apreendidos na loja do réu, sem comprovação da procedência, dentre os quais uma Televisão, marca Sanyo, 14 polegadas, número de série 9510005504T028, avaliada em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais). Em sede policial (fls. 12), o réu confirmou que comprou em seu comércio uma Televisão Sanyo de 14 polegadas, mas disse não saber de quem adquiriu. A fls. 35/36, Welington Rodrigues de Oliveira, apesar de negar o furto, afirmou que Jorge Cunha, como o réu é conhecido, ´é pessoa conhecida por todos os ladrões da cidade em virtude de sempre comprar os produtos furtados.´ Em juízo (fls. 77), o réu, que também responde pela alcunha de Jorge Cunha, afirmou que recebia em seu comércio bens como dação em pagamento pelos produtos de seu comércio, mas que tais bens não eram colocados à venda. Wellington, em juízo (fls. 107), confirmou seu depoimento de fls. 35/36, esclarecendo, ainda, que Adriano lhe informou que o réu é receptador. A proprietária da televisão furtada, em juízo (fls. 106) reconheceu o aparelho encontrado na loja do réu como sendo seu. 2) Processo nº 2000.034.000081-8: A fls. 13/15, consta o auto de apresentação e apreensão dos objetos apreendidos na loja do réu, sem comprovação da procedência, dentre os quais um relógio marca Citezen, avaliado em R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais). Em sede policial (fls. 12), o réu confirma que comprou em seu comércio o referido relógio, negando, contudo, saber de quem e por quanto adquiriu o bem. Em juízo (fls. 48), o réu reiterou seu depoimento prestado nos autos do processo nº 2000.034.000080-6, acrescentando apenas que não se recorda o que foi vendido, para que o relógio fosse dado em pagamento. O policial Carlos César Rodrigues Simão, em juízo (fls. 79), afirmou que, ao prender Deuzinho (Welington Rodrigues de Oliveira) por furto, este informou que costumava realizar furtos e vender seus produtos ao réu. 3) Processo nº 2000.034.000082-0: A fls. 08, consta o auto de entrega; a fls. 11/13, o auto de apresentação e apreensão dos objetos apreendidos na loja do réu, sem comprovação da procedência, dentre os quais um relógio Guess, avaliado em R$ 25,00 (vinte e cinco reais). A proprietária do relógio furtado reconheceu o bem encontrado no mercado do réu como sendo seu, tanto em sede policial (fls. 06/07), como em juízo (fls. 71). No interrogatório (fls. 51), o réu reiterou o depoimento prestado nos autos do processo nº 2000.034.000081-8. 4) Processo nº 2001.034.000156-4: A fls. 11, consta o auto de entrega dos 3 CDs (Zizi Possi, Caetano Veloso e Kenny G), a fls. 14/15, consta o auto de apresentação e apreensão dos objetos apreendidos na loja do réu, sem comprovação da procedência, dentre os quais 66 CDs com títulos diversos. A fls. 26, ainda, consta o laudo de exame de avaliação indireta, avaliando os três CDS em R$ 60,00. A proprietária dos bens furtados reconheceu três CDs, encontrados na loja do réu como sendo seus, não se referindo, contudo, ao liquidificador e ao aparelho de som (fls. 09/10). O réu, em sede policial (fls. 16), afirmou que comprou os CDs de Paulo Bracinho, o qual já faleceu, tendo dito em juízo que os Cds não passaram em suas mãos. 5) Processo nº 2001.034.000157-6: A fls. 10/12, consta o auto de apresentação e apreensão dos objetos apreendidos na loja do réu, sem comprovação da procedência, dentre os quais um par de tênis Mizuno e a fls. 15 consta o auto de entrega do bem. O proprietário do tênis, tanto na delegacia (fls. 8), como em juízo (fls. 46), reconheceu o bem encontrado na loja do réu como tendo sido o que foi furtado em 15/08/99, em razão de haver uma marca na sola. Em sede policial, o réu afirmou que não se recordava de quem teria comprado o bem e por que preço (fls. 09) e em juízo disse não se lembrar de nada referente ao fato narrado na denúncia. 6) Processo nº 2002.034.000592-4: A fls. 27/32, constam os laudos de avaliação dos objetos apreendidos na loja do réu, sem comprovação da procedência, dentre os quais um receptor de antena parabólica, avaliado em R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais). A fls. 14/15, Adriano da Silva de Paula confirmou que furtou juntamente com Welington Rodrigues de Oliveira, um receptor de antena parabólica do interior de um automóvel e que o vendeu por R$ 20,00 a Jorge Cunha, tendo o procurado pois sabia que ele comprava qualquer coisa de qualquer pessoa sem se preocupar com a procedência. Welington, por sua vez, apesar de negar o furto, afirmou, a fls. 16/17, que foi com Adriano até o Jorge Cunha para vender o receptor. Em sede policial (fls. 34), o réu confirmou que comprou em seu comércio um receptor de antena parabólica de Adriano da Silva de Paula e de Welington Rodrigues de Oliveira, por R$ 20,00 (vinte reais). De acordo com fls. 50, o réu é apelidado de ´Jorge Cunha´. Em juízo (fls. 66), o réu continuou confirmando que comprou o bem em seu comércio, por R$ 20,00, não sabendo agora dizer de quem, afirmando, contudo, que não sabia de sua origem ilícita e que sua intenção é ajudar o povo. Wellington, em juízo (fls. 73), já assumiu a autoria do furto e disse que foi vender o aparelho junto com Adriano para o réu, que, por sua vez, disse que só pagaria R$ 5,00 e que foi vendido por esse preço. Adriano, em juízo (fls. 75/76), negou todo o ocorrido, tanto o furto, como a venda do receptor. 7) Conclusão: Diante das provas dos autos, não há dúvidas de que o réu adquiriu: a televisão, o relógio marca Citzen, o relógio Guess, 3 CDs (Zizi Possi, Caetano Veloso e Kenny G), o par de tênis Mizuno e o receptador de antena parabólica, em proveito próprio, no exercício de atividade comercial, coisas que devia saber serem produtos de crime. Apenas quanto ao liquidificador e ao aparelho de som, indicados na denúncia do processo nº 2001.034.000156-4, não houve comprovação da materialidade do crime de receptação, já que não constam do auto de entrega, nem do auto de apresentação e apreensão e nem forma mencionadas pela suposta vítima do furto. Ora, nenhum dos bens acima referidos estava acompanhado de nota fiscal, de modo que há presunção de sua ilicitude. Tal presunção, contudo, ao meu ver, é relativa, admitindo prova em contrário. Ocorre que o réu em nenhum momento comprovou a licitude tampouco o desconhecimento de sua origem criminosa. Como comerciante, tinha o dever de, ao comprar os bens, exigir nota fiscal, sob pena de estar assumindo o risco de adquirir produtos roubados ou furtados. É o caso em análise. Nesse sentido é a jurisprudência de nosso Egrégio Tribunal de Justiça, in verbis: RECEPTAÇÃO - Qualquer pessoa do povo tem ciência da necessidade de nota fiscal, portanto, não é crível que o apelante comerciante que é, alegue desconhecimento. Outrossim, quem detém a posse sobre determinado bem assume a obrigação de demonstrar inequivocamente a sua licitude. Dolo demonstrado. Impossível absolvição. Entretanto, deve-se levar em consideração que o apelante é primário, de bons antecedentes, e ainda, o pequeno valor da coisa. Apelo parcialmente provido. (Grifos nossos. Processo nº: 2005.050.04043 - Apelação Criminal Des. Carmine A Savino Filho - Julgamento: 23/03/2006 - Sexta Câmara Criminal) Ademais, duas testemunhas afirmaram que o réu é conhecido pelos ladrões da cidade como pessoa que sempre compra produtos furtados, sem se preocupar com a procedência (fls. 35/36 do processo nº 2000.034.000080-6 e fls 14/15 do processo nº 2002.034.000592-4). Quanto à receptação da antena parabólica, há ainda prova mais farta do dolo do agente. Isso porque o réu comprou o bem por pouco mais de 15% de seu valor, o que não nos faz crer que sua intenção fosse ´ajudar´ o próximo, como alega. Mesmo considerando-se que o réu não sabia com certeza que o bem era furtado, o fato é que devia saber. Agiu com dolo eventual, já que assumiu o risco de produzir o resultado (art. 18, I, 2ª parte, CP), praticando o crime previsto no art. 180, §1º, CP. Frise-se que o réu, apesar de ser comerciante irregular, ainda assim cometeu o crime, por força do §2º do art. 180 do CP. Rogério Greco, comentando sobre esse dispositivo legal esclarece: Sua finalidade foi ampliar o conceito de atividade comercial ou industrial, abrangendo qualquer forma de comércio, mesmo os irregulares ou clandestinos, ainda que praticados em residência. Com essa última indicação, buscou-se amoldar também ao comportamento típico as conhecidas ´oficinas de fundo de quintal´, cujas atividades ilícitas são levadas a efeito na própria residência do agente. (Curso de Direito Penal Parte Especial - Volume III; 2006; pág. 381) A tese de que o art. 180, §1º do CP seria inconstitucional também não merece guarida. Apesar de reconhecer que se trata de tema controvertido, comungo do entendimento segundo o qual a pena do referido parágrafo é maior do que o previsto no caput, em razão de ser um crime próprio, mais grave porque praticado por um comerciante, melhor aparelhado a ser tornar um ´empresário do crime´, pelas facilidades que possui em razão da atividade. Não se deve, portanto, ter a visão simplista de apenas analisar o tipo subjetivo, o que obviamente nos levaria à conclusão de que o legislador faltou com razoabilidade ao prever para o caput, onde o dolo é direto, pena menor do que para o §1º, que abrange o dolo eventual. O tipo do §1º, então, é mais grave e deve ser respeitado pelo julgador o preceito secundário, levando-se ainda em conta que não pode o magistrado atuar como legislador positivo. Entendendo pela aplicabilidade do §1º do art. 180, quando se tratar de comerciante, seguem dois acórdãos de nosso Egrégio Tribunal de Justiça, in verbis: EMENTA: RECEPTAÇÃO QUALIFICADA - PROVA DO ELEMENTO SUBJETIVO. O delito de receptação, chamado pela doutrina de acessório, tem como pressuposto que a coisa seja produto de crime, sendo do Ministério Público o ônus desta prova, tudo de acordo com o que dispõe o artigo 156 do CPP. Outrossim, não basta a presença dos elementos objetivos do tipo para o reconhecimento da receptação, sendo necessária a prova de que o agente tinha conhecimento daquela origem ilícita, tratando-se do elemento subjetivo do tipo o dolo, ou seja, a prévia ciência da proveniência criminosa do material apreendido. Esta prova é muito difícil de ser feita, lecionando Munoz Conde, citando Hassemer, que a vertente subjetiva, diversamente da objetiva, é muito mais difusa e difícil de comprovação, de vez que reflete uma tendência ou disposição subjetiva que pode ser deduzida, mas não observada. Na hipótese, considerando que o acusado comercializava peças de motocicleta, mesmo em se tratando de um comércio informal, basta a presença do dolo eventual nos termos do § 1º do artigo 180 do Código Penal. Restando da prova que o acusado quando preso se achava na posse de duas motos de origem ilícita, além de diversas peças cuja origem não se identificou, inquestionável a presença do elemento subjetivo exigido, não sendo possível a desclassificação para a modalidade culposa. (Grifos nossos. Processo nº 2006.050.04790 - Apelação Criminal Des. Marcus Basilio - Julgamento: 12/12/2006 - Primeira Câmara Criminal) APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO QUALIFICADA - FARTA PROVA DE AUTORIA E MATERIALIDADE - MONOBLOCO DE VEÍCULO ROUBADO ENCONTRADO EM FERRO-VELHO COMERCIANTE ESTABELECIDO E EXPERIENTE INADMISSÍVEL ALEGAÇÃO DE DESCONHECIMENTO DA ORIGEM ESPÚRIA DA PEÇA SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE SE MANTÉM. O Apelante é comerciante estabelecido e experiente, dono de ferro-velho, não se demonstrando crível a versão apresentada no sentido de que não sabia da origem criminosa do bem apreendido em seu estabelecimento. O tipo penal em análise exige apenas o conhecimento da probabilidade da origem ilícita, que, diga-se, mostrou-se cristalina diante do acervo probatório. Correta dosimetria da pena, fixada no mínimo legal, com posterior substituição por restritiva de direito e multa. Nega-se provimento ao recurso. (Grifos nossos. Processo nº 2003.050.00394 - Apelação Criminal Des. Mario Guimarães Neto - Julgamento: 27/11/2003 - Sexta Câmara Criminal) Há continuidade delitiva entre os crimes analisados em tela, já que o réu cometeu diversos crimes da mesma espécie (seis), mediante mais de uma conduta, estando os delitos unidos pela semelhança das condições de tempo, lugar e modo de execução (art. 71, CP). Deve-se ressaltar que, para a nossa lei penal, como explicitamente registra a Exposição de Motivos da Lei nº 7.209/84 (nº59), o crime continuado não depende da unidade de desígnios do agente. O CP, portanto, filia-se à teoria objetiva pura. III - Dispositivo Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido contido na denúncia para CONDENAR o réu JORGE DA SIVA FELIX como incurso nas penas do artigo 180, §§ 1º e 2º c/c artigo 71, ambos do Código Penal, conforme a seguir exposto. Condeno o réu, ainda, nas custas do processo. Aplicação da Pena: 1ª Fase: Em todos os seis processos, as circunstâncias judiciais do art. 59 do C.P. não são desfavoráveis, razão pela qual deve a pena-base ser fixada no mínimo legal - 3 (três) anos de reclusão e multa de 10 (dez) dias-multa, conforme art. 49 e seus parágrafos do CP. 2ª Fase: Em todos os seis processos, tendo em vista a ausência de quaisquer agravantes ou atenuantes, deve a pena intermediária ser mantida em 3 (três) anos de reclusão e multa de 10 (dez) dias-multa, conforme art. 49 e seus parágrafos do CP. 3ª Fase: Em todos os seis processos, inexistem quaisquer causas de aumento ou de diminuição, devendo a pena final permanecer no patamar acima fixado. Considerando que os crimes são idênticos e que há continuidade delitiva (art. 71, CP), conforme exposto acima, aumento a pena de um dos crimes de 2/3 (dois terços). O percentual de aumento no máximo se justifica, tendo em vista o grande número de infrações cometidas. Fixo-lhe a pena final, portanto, em 5 (cinco) anos de reclusão e multa de 16 (dezesseis) dias-multa, conforme art. 49 e seus parágrafos do CP. Fixo o valor do dia-multa no mínimo legal, conforme art. 49, §1º do CP. Deixo de conceder a suspensão condicional da pena, já que a pena ultrapassa os 2 (dois) anos previstos no art. 77, CP. Da mesma forma, não se aplica o art. 44 do CP, tendo em vista que a pena supera os quatro anos (inciso I). O regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade será o semi-aberto (art. 33, §2º, ´b´, CP). Permito que o réu apele em liberdade, tendo em vista que permaneceu em liberdade durante todo o processo, não havendo razão para que sua prisão seja decretada antes de transitada em julgado a sentença. Transitada em julgado, lance o nome do réu no rol dos culpados, expeça-se carta de sentença e expeça-se mandado de prisão. Junte-se uma cópia desta sentença em cada um dos processos em epígrafe. Anote-se e comunique-se. P.R.I. Miracema, 31 de julho de 2007. Renata Palheiro Mendes de Almeida Juíza de Direito
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